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Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul

DiâCBijüPO N*. 3.689 de 26 de janeiro de 1.976.

Dispõe sobre a estrutura funcional e salarial

dos servidores regidos pela Consolidarão dus

Leis do Trabalho - OIT - e dá outras proviu C:n

cias.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL, nó., u-

so de suas atribuições conferidas pelo artigo 14 da Lei Or^ürij-

ca,

DECRETA:

Art. lfi - São criadas as seguintes funções que •

passatn a constituir o quadro de pessoal variável regido pela Joii

solidação das Leis do Trabalho - CLT:

Padrão

CLT - A

CLT - B/C

CLT - D/E

Funções

Operário - Servente - Zelador W.C. V Ferreiro .

Calceteiro - Vigia - Auxiliar de Serviço - Ele-

trecista - Tratorista Agrícola - Serviços Gera.

is - Atendente - Auxiliar de Enfermaritr - Eleei.

nico.

Carpinteiro - Pintor - Motorista - Operário I -

Servente I - Borracheiro - Operador de I\'áquina3

Pedreiro - Calceteiro I.- Vigia I - Auxiliar oe

Serviço I - Eletrecista I - Auxiliar de Escr^t^t
rio - Dentista - Auxiliar de Desenhista - Feira

menteiro - Mecânico I - Encarregado Depósito.

Carpinteiro ,-üpecializado - r.arceneiro - ...otorj^

ta I - Capataz - Soldador I - Torneiro ;,jecânJco-

iunileiro - Operador de í-.áquinas I - Pedreiro I-

Fiscal de losturas - Técnico de Compras - AuxiJj_

ar de Gabinete - Encarregado do Trânsito - tticur

regado do Combustível - Ferreiro Eapeoiali i.ado -

Supervisor Agrícola - Inseminador - Apropriauor-

^atilógrafo .iscai - kecânico II - Instrutor ^
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CLT - F/G

CLT - H

CLT - I

2

grícola - Chapeador - Soldador.

Supervisor - Almoxarife - Encarregado de Redes -

Secretário da J.S.M. - Agente de Planejamento

Encarregado do Patrimônio - Técnico Agrícola -I».ü

canico Especializado.

Suporvisor de Receita - Supervisor de Cadastro -

Sux>ervisor de Administração - Técnico em Planeja

mento - Supervisor de Serviços Gerais.

Médico - Engenheiro Civil - Arquiteto - Engenhei^

ro Agrônomo - Economista - Advogado.

PARÁGRAFO ÜNICO - Salvo casos especiais, a indi

cação de elementos para integrar o quadro, de que trata este ar

tigo, será proposta pelo respectivo Secretário íoinicipal ao de

feito Municipal, com indicação da disponibilidade de recursos ur

çüaibütários e a função a ser exercida.

Art. 2* - Fica aprovada a tabela de salários doa

servidores segundo a classificação das funções estabelecidas no

presente Decreto, e constante do anexo I.

Art. 32 - A contratação do pessoal prevista para

os prgaos da administração centralizada, far-se-á observado o s_e

guinte:

I - Os contratos serão feitos por escrito,em

avulso ou da própria carteira do traba -

lho, por tempo determinado ou indetermi- •

n;-.)do; .

II - Serão fixados sempre que possível, com '

níveis correspondentes aos estabelecidos

para funções semelhantes no quaaro doiun

v cion;-lismo público municipal não podendo

ser interior ao salário mínimo vigente '

na região;

III - guando se tratar de pessoal especializa

do ou técnico, é obrigatória a apresenta

1
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ção da carteira profissional "Currjcu -

lum Vitae", títulos e indicação na expe_
riencia profissional;

IV - As contratações deverão ser feitas obri^

gatóriamente no regime do Fundo de Garan

tia do Tempo de Serviço;

V - Sempre que possível, e dependendo dos •

serviços a serem efetuados ou se no cq£

trato não houver prazo certo de duraráo,

,deverá ser estipulado período experiaiL-n

tal correspondente a 03 primeiros yo (no

venta) dias;

VI - Os encargos, previdenciários serão cbrj-

gatóriamente recolhidos ao Instituto t*u

cional de Previdência Social - ÍNPS;

VII - As prorrogações de contratos serão fei

tas por simples adiamento do período ,:o

próprio instrumento do. contrato, dispeu

sando-se as exigências iniciais;

VIII - Para todas as contratações, serão e>.it i

das idade mínima de 16 e máxima de Avj £
nos e apresentação de atcatauo j.édico ,*

sanidade fornecido por entidade 01'iciaJ

ou que for indicada pela Irefeitura.

PARÁGRAFO ÜLICU - não se aplicam as disposições

do inciso VIII do artigo 3fe, na contratação de pessoal purfl inn-

ções de natureza técnica especializada.

Art. 4C - Não 3e aplica aos contratados no re^i.«.

da Consolidação da3 Leis uo Trabalho qualquer dispositivo 00 ;.j-

tatuto dos ôerviüores iiíblicos í.unicipais, referente a vencimen

to ou salários, férias, horário, afastamentos, licenças e outros

direitos e vantagens nem o regime disciplinar.
•

PAKAGi;AFO Ü^ICO - Os direitos e vantagens e o ru
gime disciplinar aplicáveis ao pessoal contratado nos termos uo

presente Eecreto são aqueles previstos na Legislação Trabalhista.

Art. 5Ô - 0 contratado será respon^abilizado ci-

vilmente pelos danos causados, por culpa ou dolo, à Auministra -

ção í.iunicipal, bem como criminalmente nos termos do artigo iM7 '
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do Código Penal.

Art. 6fi - A admissão de servidores na forma deste

capítulo será precedida de prévia >habilitação, preferencialmen
te de caráter competitivo, realizada pelo Departamento de Pessoal

com ampla divulgação, quando possível, das condições e do3 Conhe

cimentos exigidos para a insorição do candidato,

§• 12 - Hão se poderá contratar, para qualquer ser

viço nos órgãos municipais, sem que se verifique, previaoiente, *•':
junto ao Lepartamento de Pessoal, a existência de servicior ocioso

ou excedente, possuidor da necessária qualificação e aptidão.

§ 2Ô - ubedecida a ordem de classificação e feitas

as contratações, o exame prévio de seleção ue que trata este ar -

tigo perderá sua validade, não assistindo aos demais candidatos a

provados qualquer direito a contratação futura.

Art. 72 - Quando se tratar de contratação de pes

soal p^ra funções de natureza tócnica-especializada, o candidato*

deverá apresentar "Curriculum Vitae", experiência comprovada, di

ploma de curso superior ou conhecimento de nível médio exigido pa

ra a especialidade da função. • í

Art. 82 - guando se tratar de contratação de pes

soal para funções de carpintaria, arte-culinária, e outros que 0-

xijam habilitação específica, o contratado deverá apresentor a ão

cumentação que comprove aptidão para o respectivo exercício pr.o -

fissional.

Art. 92 - Xla contratação de pessoal para as funçc^.

de natureza técnica-especializada observar-se-ão, através de pes
quisa, as bases vigentes no mercado de trabalho local.

Art. 10-0 pessoal que atualmente presta servi -

ços à Prefeitura no regime da Consolidação das Leis do Trabalho -

CLT , será aproveitado no quadro de pessoal variável segundo o In
tere.jse da Administração, observados o tempo de serviço, aptidão'

e a categoria profissional.

lARjUrKAtfO ÜNICO - 0- servidor não aproveitado, por

interesse próprio ou da Administração, será desligado na forma ua

Lei.

Art. 11 - Além das exigências mencionadas neste .Jv

preto, o candidato deverá satisfazer as seguintes condições:
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I - Possuir carteira profissional;

II - 3er portador do certificado de reservi3_
ta ou de isenção do serviço militar, se
do sexo masculino;

III - Comprovar quitação com as obrigações ae

correntes da legislação eleitoral;

IV - âér aprovado em exame de sanidade físi

ca e mental.

Art. 12 - Nos contratos avulsos de que trata este

Decreto constarão cláusulas, entre outras, em que 3e definam:

I - 0 horário de trabalho do contratado, üuü

como a do que fica obrigado a prestar '

serviços em qualquer órgão ou reparti -

ção municipal, dentro do Território do

Município;

II - A declaração de que o contratado não tu

rá qualquer direito ou vantagem previs

ta para 03 funcionários públicos munici

pais;

III - A classificação orçamentária dos recur

sos destinados à satisfação de todas aa

despesas decorrentes do contrato.

Art. 13-0 enquadramento do3 atuais servidores '

regidos pela CLT, se dará por ato do Prefeito dentro das funções

criadas pelo artigo 1*-', resguardados os direitos adquiridos, se -

gundo 03 princípios dispostos neste Decreto.

Art. 14-0 servidor no regime da CLT poderá ser*

promovido dentro das referências de cada faixa salarial de carrei_
ra, na conformidade da tabela ae salários constante do anexo n*lf

por decisão do Chefe do Poder executivo e nas condições seguintes*

-*- "~ Promoção Horizontal - Passagem do servj_
dor de uma para outra referência horizo_n
tal era1 cada faixa salarial corresponden

te a classe que o servidor ocupa, desde

que tenha completado o interstício de '

seis (6) meses.

II - Promoção Vertical - Passagem do servi -

dor de uma para outra classe imediata -
'\
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mente superior, mediante prova de sele

ção, prova de títulos conforme normas'

a 3erem estabelecidas.

Art. 15-0 servidor regido pela CLT poderá re

ceber FUNÇÃO GRATIFICADA por livre arbítrio do Prefeito Municipal

e quando se destacar em trabalhos que lhe tiverem sido confiados

respeitados os seguintes valores:

I - FUNÇDüS GRATIFICADAS

Referências Valor

FG - 1 400,00

FG - 2 360,00

FG - 3 320,00

FG - 4 « 300,00

FG - 5 250,00

FG - 6 200,00

FG - 7 150,00

Art. 16 - Os técnicos de formação superior, espe

cializados era Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Lconomia, Direi

to, Ciências Contábeis ou Administrativas, quando Ml exercício •

nas chefias de Departamento perceberão a função gratificada seguia

te:

I - Regime de Tempo Integral (RTI) &
- Dua3 (2) FG correspondente a referência

do Departamento;

II - Regime de Dedicação profissional exclu

siva (KDPiJ)

- juatro (4) F(j correspondente a referên

cia do Departamento.

Art. 17 - Os servidores regidos pela CLT quando'

designados para responder por qualquer Cargo em Comissão recebe

rão a diferença entre os seus salários e as vantagens atribuiaas

ao Cirgo em Comissão.

Art. 18 - A gratificação pelo exercício oa fun -

ção de Chefia de Departamento é atribuida, mediante portaria, p_e

Io critério de livre arbítrio oo Prefeito Municipal.

Art. 19-0 nível salarial será e3tabeleciuo em

função da qualificação profissional do serviuor, obtido pelo •
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treinamento da mão-de-obra e experiência em assuntos de obras, *
serviços ou de técnica administrativa.

Art. 20 - Toda vez que ocorrer revisão do salário

mínimo, o Prefeito Municipal pouerá reajustar os níveis salariais
até o limite dO(percentual estabelecido pelo Governo Federal.

Art. 21-0 pessoal CLT admitido ap<5s o dia 01 de

novembro de 1.975, somente será enquadrado nas disposições ues-fce*

Decreto apÓ3 decorrido o prazo de 90 (noventa) dias da aata da aa
missão.

Art. 22 - As despesas decorrentes do presente De

creto correrão a conta daa dotações próprias constantes do Orça -
mento Programa do ílxercício correnta; •

Art. 23 - ^'ste decreto entrará em vigor tia data •

de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 01 de janeiro de
1.976, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 26 de janeiro de l.yYó

V

Elema/r Gruendli/íg-Fre feito

-J


